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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
AO ILUSTRÍSSIMO SENHORA PREGOEIRA DO MUNICIPIO DE XAXIM- SC 
 
A RAMA EVENTOS, inscrita no CNPJ nº 17.471.694/0001-48, vem respeitosamente à 
presença de Vossa Senhoria interpor a presente contrarrazões ao recurso administrativo 
interposto pela empresa interessada e concorrente, demonstrando nesta as razões de fato e 
de direito pertinentes para desprover os recursos interpostos. 
 
O respeitável julgamento das contrarrazões interposto, recai neste momento para sua 
responsabilidade, o qual a empresa CONTRARRAZOANTE confia na lisura, na isonomia e 
na imparcialidade ser praticada no julgamento em questão, buscando pela proposta mais 
vantajosa para esta digníssima administração, onde a todo o momento demonstraremos 
nosso Direito Líquido e Certo e o cumprimento pleno de todas as exigências do presente 
processo de PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0004/2024, com base nos seguintes fatos e 
argumentos: 
 
 

DOS FATOS 
No dia 27 de janeiro de 2025 as 10:00 horas realizou-se a abertura do leilão para   
CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO E 
COMERCIALIZAÇÃO DE BEBIDAS EM GERAL, DURANTE A REALIZAÇÃO DA EXPO 
XAXIM 2025 a realizar-se de 19 a 23 de fevereiro no Parque de Exposições da Vila Diadema, 
tendo como vencedora do leilão a empresa RAMA EVENTOS. 
 
DAS ALEGAÇÕES 

 
 
Alega-se que a empresa não apresentou os seguintes documentos:  
a) Certidão de Falência.  
b) Documento de identificação do sócio administrador e Alvará de Funcionamento. 
c) Relatório de consulta ao CEIS.  
d) Da Prazo da CND Municipal  
e) Da HABILITAÇÃO TÉCNICA - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação 
 

a) Da Regularidade na Certidão de Falência 
Embora a certidão de falência e concordata foi apresentada, ainda que após o envio inicial 
dos documentos e a diligência fora realizada por este município comprovando a regularidade 
da mesma ressaltamos alguns pontos. 
 
Não é a certidão em si que importa, efetivamente, mas a condição que ela retrata, que será o 
requisito para a licitante conseguir se habilitar. 
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Não é caso de inabilitação de licitante, inclusive, seguindo a linha que o Tribunal de Contas 
da União deixou clara no Acórdão nº 1211/2021 – Plenário, no sentido de que é possível, 
inclusive diante do artigo 64 da Lei nº 14.133/21, a juntada de documento posterior para 
atestar uma condição ou situação pré-existente: “diligência para a complementação de 
informações necessárias à apuração de fatos existentes à época da abertura do certame”, 
como consta no edital no item 7 especificamente no item 7.5. 

 
No artigo 64 da mesma lei estabelece que a Administração Pública pode permitir a 
complementação de documentos que apresentem falhas formais, desde que não 
comprometam a substância da proposta ou da habilitação. A ausência da Certidão de 
Falência e Concordata pode ser considerada uma falha formal que pode ser sanada, uma vez 
que a empresa não se encontra em situação de falência, e a apresentação do documento pode 
ser feita em momento posterior, sem prejuízo à lisura do certame. 
 
O Tribunal de Contas da União (TCU) tem se posicionado em diversas ocasiões sobre a 
questão da exclusão de licitantes por falhas na documentação.  

No Acórdão nº 1.211/2021, o TCU afirmou que “a exclusão de um 
licitante por falhas sanáveis em sua habilitação contraria os princípios 
da razoabilidade e do interesse público, especialmente quando a 
Administração Pública pode promover diligências para sanar 
irregularidades sem prejuízo à competitividade.”  
No Acórdão nº 2.072/2018, o TCU afirmou que "A anulação de um ato 
de habilitação apenas por formalismo pode gerar prejuízos ao interesse 
público, na medida em que reduz a concorrência e restringe a escolha 
da proposta mais vantajosa para a Administração." 
No Acórdão nº 1.214/2013, o TCU afirmou que “A Administração 
Pública deve agir com razoabilidade ao avaliar documentos de 
habilitação, garantindo a ampla competitividade no certame e evitando 
desclassificações por formalismos excessivos." 
No Acórdão nº 1.972/2013, o TCU afirmou que “O princípio do 
formalismo moderado exige que a Administração Pública não inabilite 
licitantes por falhas meramente documentais quando for possível 
comprovar a regularidade da situação por meio de diligência." 
 

E também o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem se posicionado em diversas ocasiões sobre 
a questão da exclusão de licitantes por falhas na documentação. 

No RMS 53.228/PR , o STJ afirmou que “a apresentação tardia de 
documentos que apenas ratificam a regularidade da empresa no 
momento da habilitação não pode ser utilizada como justificativa para 
desclassificação do licitante, sob pena de violação aos princípios da 
razoabilidade e da ampla competitividade." 
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No REsp 1.823.918/SP, o STJ afirmou que “A apresentação posterior de 
documentos que apenas confirmam uma situação já existente no 
momento da habilitação não caracteriza descumprimento do edital, 
especialmente se for viável a sua regularização por meio de diligência 
administrativa." 
 

Estes entendimentos reforçam a possibilidade de que a falta da Certidão de Falência e 
Concordata não deve resultar na desclassificação automática da empresa, mas sim na 
oportunidade de sanar a documentação. 
A certidão em questão foi emitida em 27/01/2025 às 12h25, dentro do prazo estabelecido para 
a juntada dos documentos, que se encerrava às 13h12 do mesmo dia, demonstrando que a 
empresa possuía a regularidade exigida no momento oportuno. O documento não possui 
data posterior ao prazo de entrega, o que confirma tratar-se de mero erro formal no anexo do 
arquivo, passível de correção sem qualquer prejuízo ao certame, sendo desproporcional e 
contrária ao interesse público eventual decisão que leve à sua inabilitação com base nessa 
irregularidade sanável. 
 
O Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE-SC), também se posiciona em diversas ocasiões 
sobre a questão da exclusão de licitantes. 

No Acórdão nº 0421/2019, o TCE-SC afirmou que “A inabilitação de 
licitante por falha documental sanável contraria o princípio do 
formalismo moderado, devendo a Administração conceder 
oportunidade para complementação da documentação, desde que a 
situação jurídica e financeira do licitante já existisse na data da 
habilitação." 

 
Vejamos a seguir da Comprovação de Emissão da Certidão e do Prazo para Envio de 
Documentos. 
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Portanto a manutenção da competitividade no certame é um princípio fundamental que 
deve ser rigorosamente observado pela Administração Pública. O processo licitatório visa 
garantir igualdade de condições entre os concorrentes, mas também selecionar a proposta 

mais vantajosa para o interesse público. 
Dessa forma, a exclusão da RAMA EVENTOS por uma falha que pode ser sanada não 
apenas prejudica a empresa, mas também compromete o interesse público, que se beneficia 
da ampla concorrência e da participação de múltiplos licitantes, aumentando a 
competitividade e garantindo melhores condições para a Administração. 
 
Sobre os princípios aplicáveis à decisão da Administração Pública: 

1. Princípio da Razoabilidade – A Administração deve atuar de maneira 
proporcional, evitando decisões que causem prejuízo desnecessário a um 
concorrente que comprovadamente atende às exigências substanciais da 

licitação. 
2. Princípio do Interesse Público – O objetivo da licitação não é punir 

empresas por meras falhas formais, mas garantir a melhor proposta para 

a Administração.  
3. Princípio da Eficiência e da Economicidade – A Administração tem o dever 

de buscar a melhor contratação, assegurando que a empresa mais 

vantajosa permaneça na disputa. Inabilitar um concorrente apenas por 

questões formais, sem qualquer prejuízo material, afronta o princípio da 
eficiência e gera um risco desnecessário de contratação menos vantajosa 
para o poder público. 

 
 

b) Documento de identificação do sócio administrador e Alvará de Funcionamento. 
O edital não exige o documento de identificação do sócio administrador como requisito de 
habilitação. 
O edital não exige o Alvará de Funcionamento como requisito de habilitação. 
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c) Relatório de consulta ao CEIS.  
 
No item 8 do Edital, especificamente no item 8.3, é claro que a consulta ao CEIS (Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) é uma obrigação da Administração Pública, 
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conforme estabelecido no próprio edital, que delega ao órgão licitante a responsabilidade por 
realizar essas verificações após a fase de lances, conforme apresentamos abaixo: 

 
 
 e) Da HABILITAÇÃO TÉCNICA - Declaração de que o licitante tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação. 

A empresa CONTRARRAZOANTE já participou de outra licitação realizada pela mesma 
Prefeitura, referente à concessão do estacionamento da Expo Xaxim 2025 Leilão eletrônico 

nº 0005/2024, na qual foi declarada vencedora. Esse certame ocorreu no mesmo dia e horário 

desta licitação, e, nele, o documento que comprova que o licitante esteve no local para 

conhecimento das condições locais foi devidamente anexado. 
 
Vejamos a seguir da Comprovação de Envio da Declaração de Visita Técnica no edital nº 

0005/2024 e a declaração de conhecimento das informações e condições locais, assinada e 
com data de 27/01/2025 às 13h08. 

 

 

mailto:PARRADA934CCO@GMAIL.COM


RAMA EVENTOS LTDA 
CNPJ 17.471.694/0001-48 

ENDEREÇO: RUA CREVELÂNDIA 145E, CENTRO – CHAPECÓ – SC 
E-MAIL: PARRADA934CCO@GMAIL.COM 

TELEFONE (49) 98811-4769 

 
 
O Tribunal de Contas da União (TCU) tem se posicionado em diversas ocasiões sobre a 

questão da exigência de visita técnica em licitações, reforçando que essa exigência deve ser 
compatível com a complexidade do objeto contratado e não pode restringir indevidamente 
a competitividade do certame.  

No Acórdão nº 2.233/2013, o TCU afirmou que "A ausência de 
declaração de visita técnica não pode ser motivo de inabilitação do 
licitante, caso haja outras evidências de que a empresa conhece as 
condições do local de execução do contrato. O princípio da 
competitividade deve prevalecer sobre formalismos excessivos." 
No Acórdão nº 2.071/2019, o TCU afirmou que “A exigência de 
declaração de visita técnica só pode ser considerada essencial quando 
sua ausência comprometer a execução do contrato. Caso contrário, sua 
exigência excessiva restringe indevidamente a competitividade do 
certame." 
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A Administração Pública não agiu com desídia ao não exigir um atestado de capacidade 

técnica da empresa RAMA EVENTOS LTDA,  pois a exigência do edital já foi atendida na 
prática, uma vez que a RAMA EVENTOS LTDA, já prestou o mesmo serviço anteriormente 
na EXPO XAXIM 2023, e isso demonstra também que a RAMA EVENTOS LTDA possui 

pleno conhecimento do local, tendo atuado diretamente no evento e conhecido todas as 
condições estruturais e operacionais do espaço. 

 
O Tribunal de Contas da União (TCU) tem entendimento consolidado no sentido de que 
não se pode desconsiderar documentos que comprovem o atendimento prático de 
exigências editalícias. 

No Acórdão nº 2.591/2016, o TCU afirmou que “A Administração 
Pública deve considerar a experiência anterior do licitante na execução 
de serviços semelhantes como critério suficiente para comprovação da 
qualificação técnica, desde que não haja exigência específica em 
contrário no edital." 
No Acórdão nº 1.973/2018, o TCU afirmou que “É vedada a exigência 
de atestados específicos que restrinjam indevidamente a competição, 
sendo suficiente a comprovação da experiência anterior do licitante em 
serviços similares." 

 
 Vejamos aqui, Comprovação de prestação de serviço na EXPO XAXIM 2023. 
 

 
 

No presente edital, o documento HABILITAÇÃO TÉCNICA - Declaração de que o licitante 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação,  não foi anexado novamente, apesar de já existir nos 

arquivos da Administração Pública Municipal. Dessa forma, a exigência foi atendida na 
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prática, não havendo prejuízo à Administração, tampouco justificativa para desclassificação 
da empresa. 

A empresa já também já declarou expressamente seu conhecimento e aceitação das 
condições da licitação nos documentos entregues à Administração, conforme se verifica nos 
seguintes trechos: 

1. Na Ata de Propostas, consta a seguinte declaração assinada pela empresa: 
“Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.” 

 
No Anexo III, item ‘d’ do edital, há a previsão de que a empresa deve ter: 
“Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, estando 
ciente da necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a 
execução do contrato até seu pagamento.”  
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Tais declarações atendem plenamente à exigência contida no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, 
uma vez que afirmam, de forma expressa e inequívoca, que a empresa tem ciência e aceita as 
condições da licitação. 
 
Diante do exposto, a RAMA EVENTOS reitera a sua confiança na imparcialidade e na lisura 
do processo licitatório conduzido por esta respeitável Administração Pública. As alegações 
apresentadas no recurso administrativo interposto pela concorrente não se sustentam, uma 
vez que as falhas documentais apontadas são sanáveis e não comprometem a habilitação da 
empresa. 
 
A legislação vigente, em especial o artigo 64 da Lei nº 14.133/21 e os entendimentos do 
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Tribunal de Contas da União (TCU) reforça a possibilidade de complementação de 

documentos, visando sempre à manutenção da competitividade e à garantia do interesse 

público. O entendimento consolidado pelo TCU destaca que a Administração Pública não 

deve adotar formalismos excessivos que restrinjam indevidamente a participação de 

licitantes qualificados, especialmente quando as falhas podem ser sanadas sem 

comprometer a isonomia do certame. Dessa forma, a exclusão da RAMA EVENTOS LTDA, 
por questões que podem ser facilmente sanadas não apenas prejudica a empresa, mas 
também limita as opções disponíveis para a Administração, que deve buscar a proposta 

mais vantajosa e promover a ampla competitividade. 
 
Portanto, solicitamos que Vossa Senhoria considere as razões aqui apresentadas e desaprove 
o recurso interposto, garantindo assim a continuidade da participação da RAMA EVENTOS 
no certame, em conformidade com os princípios da legalidade, isonomia e eficiência que 
regem a Administração Pública. Agradecemos pela atenção e permanecemos à disposição 
para quaisquer esclarecimentos adicionais. 
 
 
 
 
______________________________________________ 
GILMAR RAMA  
ADMINISTRADOR 
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